
176

RESUMO
Este estudo procura explorar uma análise 
dos elementos relacionados à compreensão 
dos direitos dos jovens e dos adolescentes, 
concentrando-se particularmente no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no 
Sistema de Proteção de Direitos. Essas leis 
introduziram transformações significativas 
nas percepções sobre a infância e a adoles-
cência, redefinindo a abordagem necessária 
para assegurar esses direitos a todos. Para 
isso, uma revisão da literatura foi conduzi-
da, visando situar e questionar os direitos 
à luz desses marcos legais. Uma parte das 
reflexões abordou os desafios enfrentados 
pelos psicólogos no contexto do sistema de 
proteção de direitos e das políticas públicas, 
especialmente no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), destacando a 
importância de reformas na capacitação dos 
profissionais para atender às exigências pre-
sentes nessas políticas públicas. Reconhece-
-se que houve avanços significativos, porém 
ainda é necessário percorrer um extenso 
trajeto, superando visões estereotipadas 
que influenciam a atuação dos profissionais 
nas políticas públicas.

PALAVRAS-CHAVE: Adolescência; Juventude; 
Sistema de Proteção de Direitos.

INTRODUÇÃO
A presente pesquisa aborda a evolução dos 
direitos infantis e juvenis no território brasi-
leiro, com um foco específico em discutir a 
batalha pela criação de um sistema que as-
segure esses direitos. O objetivo primordial 
consiste em examinar a relevância da pro-
teção dos direitos das crianças e adolescen-
tes, visando garantir sua participação ativa 
como membros da sociedade e sua indepen-
dência.
O dilema central que orientou esta pesquisa 
foi: qual é a significância da participação de 
crianças e adolescentes nos debates políti-
cos para a concretização dos direitos? Parti-
mos da suposição de que, ao considerarmos 
crianças e adolescentes como os principais 

agentes de suas próprias histórias, torna-
-se imprescindível ampliar os espaços de li-
derança e autonomia disponíveis para eles. 
Para aprofundar nessa compreensão, é es-
sencial contextualizar a evolução da infância 
e juventude no Brasil, juntamente com as 
iniciativas que buscam conferir voz e espaço 
às crianças e adolescentes, permitindo que 
eles se tornem os narradores de suas pró-
prias narrativas e promovendo o desenvol-
vimento de sua independência e liberdade.
É importante ressaltar que o processo de 
engajamento e participação desses jovens 
nos fóruns de discussão relacionados aos di-
reitos das crianças e adolescentes, especial-
mente nos conselhos, representa um passo 
crucial para a efetivação da cidadania. Isso 
não apenas estimula a reflexão, mas tam-
bém abre novas perspectivas, viabilizando a 
transformação das realidades enfrentadas 
por crianças, adolescentes e suas famílias.
Exploramos os movimentos que defende-
ram os direitos das crianças e adolescentes, 
culminando na inclusão desses direitos na 
Constituição Federal de 1988, marcando o 
início de uma nova era pós-ditadura militar 
no Brasil, pautada por novos princípios de-
mocráticos e pela ampla participação da so-
ciedade civil, reconhecendo crianças e ado-
lescentes como detentores de direitos.
Além disso, ressaltamos a importância da 
presença de crianças e adolescentes nos es-
paços de tomada de decisão, atuando como 
protagonistas de suas próprias histórias, 
uma voz a ser considerada, em fóruns como 
conselhos, conferências, entre outros, rom-
pendo com a ideia de fazer política 'para' 
crianças e adolescentes e adotando a práti-
ca de fazer política 'com' eles.

A FASE DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA
A perspectiva sobre a fase da infância e ado-
lescência sofreu um processo histórico de 
mudanças no Brasil, notadamente a partir 
da promulgação da Constituição Federal 
de 1988 (BRASIL, 1988) e da criação da Lei 
nº 8.069, de 1990, conhecida como Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA, BRASIL, 
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1990). A partir desses marcos legais, novos 
paradigmas surgiram em relação à posição 
social das crianças e dos adolescentes no 
país. A partir desse momento, passou-se a 
considerar a criança e o adolescente como 
"sujeitos em condição peculiar de desenvol-
vimento" (FARAJ; SIQUEIRA e ARPINI, 2016, p 
728), demandando a implementação de po-
líticas para garantir seus direitos.
Conforme a publicação do Conselho Fede-
ral de Psicologia, comemorativa dos 25 anos 
do ECA, intitulada "Estatuto da Criança e do 
Adolescente: reflexões sobre sujeitos, di-
reitos e responsabilidades", atualmente as 
crianças são reconhecidas como cidadãos 
em crescimento que necessitam de amparo, 
educação, recreação, cuidados de saúde, po-
líticas públicas voltadas à infância e juventu-
de, proteção contra a violência e a proibição 
do trabalho infantil (exceto para aprendizes, 
que podem trabalhar a partir dos 14 anos 
com horário reduzido) (CFP, BRASÍLIA, 2016).
Vale ressaltar que a compreensão da sin-
gularidade dessa fase de desenvolvimento 
é relativamente recente. Antes do ECA, a 
visão predominante da infância a colocava 
em uma posição de menor importância na 
sociedade. A infância era vista como uma 
fase sem valor intrínseco, apenas como uma 
transição para a vida adulta. Existia também 
a noção de que as crianças representavam 
uma ameaça à ordem social, suscetíveis à 
delinquência e comportamentos desviantes.
Legalmente, crianças e adolescentes eram 
rotulados como "menores" e as leis os trata-
vam com base nesse paradigma, solidifican-
do concepções negativas sobre a infância, já 
que os "menores" eram vistos como aqueles 
em situação de abandono, pobreza, repre-
sentando uma infância problemática. Essa 
categorização excluía, portanto, grande par-
te da população infantil. Assim, até meados 
do século XIX, o foco em relação à infância 
estava predominantemente na assistência, 
com abordagem caritativa e religiosa, dire-
cionada às crianças e adolescentes conside-
rados marginalizados ou abandonados (RIZ-
ZINI e RIZZINI, 2004).
A legislação promulgada em 1990, basea-
da nos princípios de garantia de direitos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Criança da ONU (1989), introduziu novos 

paradigmas de cuidado e proteção para a 
infância e adolescência, visando assegurar 
seu desenvolvimento integral, considerando 
suas singularidades. Essas mudanças legais 
tiveram um impacto significativo na forma 
como crianças e adolescentes são percebi-
dos, estabelecendo-os como sujeitos plenos 
de direitos na sociedade.
Apesar dos avanços na legislação e na com-
preensão da infância e adolescência, ainda 
persistem ideias e práticas ancoradas em 
concepções antigas, o que pode resultar em 
lacunas na garantia efetiva de direitos. Mui-
tas ações continuam focadas em aborda-
gens assistencialistas, direcionadas a uma 
parte da população infantil em situação de 
vulnerabilidade social, mantendo progra-
mas voltados para "meninos de rua" e per-
petuando problemas de segregação, margi-
nalização e exclusão social. Segundo Rizzini, 
Barker e Cassaniga (1999), a busca por ações 
preventivas de proteção e defesa ainda é in-
cipiente no Brasil.
Diante desses cenários, e reconhecendo a 
relevância do tema para a sociedade em ge-
ral, a proposta deste estudo é realizar uma 
revisão bibliográfica das principais contribui-
ções e atuações do Sistema de Garantia de 
Direitos, a fim de refletir e questionar ques-
tões que demandam maior atenção dentro 
dessa temática, visando tornar as práticas 
mais eficazes. Além disso, sugere-se analisar 
os desafios enfrentados pelos psicólogos no 
contexto de atuação do sistema de garantia 
de direitos, buscando formas de aprimorar 
suas intervenções e contribuições nesse 
campo crucial para o desenvolvimento sau-
dável de crianças e adolescentes.
A autora foi motivada a explorar esse tema 
devido às inquietações sobre a garantia des-
ses direitos. Sua preocupação inicial surgiu 
da observação das vulnerabilidades enfren-
tadas por crianças e jovens em grupos com 
os quais interagiu. Essas experiências pes-
soais a levaram a refletir sobre o impacto 
das disparidades sociais nesse segmento da 
população. Essas reflexões ganharam des-
taque durante seus estudos em Psicologia, 
levando-a a questionar a adequação de sua 
formação acadêmica, uma vez que os currí-
culos dos cursos de Psicologia ainda enfati-
zam fortemente a prática clínica tradicional, 
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inadequada para lidar com as demandas 
das Políticas Sociais e do Sistema de Garan-
tia de Direitos. O estudo em questão levanta 
a preocupação de que a autora pode não es-
tar plenamente preparada para atuar como 
psicóloga em instituições como o SUAS.
A compreensão do Sistema de Garantia de 
Direitos é essencial para os profissionais de 
Psicologia, que integram a Rede de Proteção 
da infância e adolescência. É fundamental 
reconhecer os desafios enfrentados pela 
rede em suas práticas e as dificuldades en-
contradas na atuação profissional. Portanto, 
é necessário aprofundar as reflexões sobre 
os objetivos propostos neste estudo, visan-
do fortalecer e ampliar as conquistas já al-
cançadas. É crucial ressaltar que o avanço le-
gislativo não garante automaticamente que 
todos os direitos das crianças e adolescen-
tes estejam protegidos no Brasil, indicando 
que ainda há muito a ser feito para tornar as 
práticas efetivas de maneira definitiva.
A abordagem metodológica adotada nesta 
pesquisa consistiu em uma análise biblio-
gráfica, que se propôs a traçar uma análise 
crítica e histórica dos progressos e obstácu-
los no âmbito da legislação e do sistema de 
proteção de direitos. Nesse contexto, com-
preende-se que a investigação teórica busca 
essencialmente compreender e refletir so-
bre os saberes acumulados, especialmente 
em relação a questões socialmente relevan-
tes.

A HISTÓRIA DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊN-
CIA
A história da infância e adolescência no Bra-
sil revela uma evolução gradual no reconhe-
cimento dos direitos desses grupos, com a 
Constituição Federal de 1988 marcando um 
momento crucial em que passaram a ser 
vistos como sujeitos em fases específicas de 
crescimento.
Antes dessa transformação, a infância era 
muitas vezes desconsiderada e negligencia-
da pela sociedade, carecendo de apoio jurí-
dico e político. Para entender a evolução so-
cial e familiar ao longo do tempo, é relevante 
mencionar estudos sobre esses períodos.
Segundo Ariès, a infância era vista como 
uma etapa transitória para a vida adulta, 
rapidamente superada e esquecida, sem 

grande valor atribuído. Desde a antiguidade, 
as crianças, uma vez independentes fisica-
mente, eram integradas ao mundo adulto, 
conforme apontado por Ariès em "A história 
social da infância e da família". A concepção 
de infância era privilégio das camadas mais 
abastadas, enquanto a maioria dos menos 
favorecidos não desfrutava desse reconheci-
mento. Hoje, ainda há crianças e adolescen-
tes enfrentando realidades semelhantes às 
do passado, com dificuldades socioeconômi-
cas e marginalização.
Ao explorar a história da família, é essen-
cial analisar como a infância e adolescên-
cia eram percebidas na estrutura familiar 
desde tempos remotos. Elisabeth Badinter, 
em "Um amor conquistado: o mito do amor 
materno", oferece insights valiosos sobre o 
desenvolvimento desses conceitos ao lon-
go das épocas. Badinter destaca Aristóteles, 
que fundamentava a autoridade paterna e 
marital com base em desigualdades natu-
rais entre os indivíduos. Segundo Aristóte-
les, “o filho de um cidadão era considerado 
potencialmente livre, embora imperfeito 
e submisso ao homem maduro desde ten-
ra idade”. (Aristóteles, apud Badinter, 1985, 
p.31). Esses princípios filosóficos moldavam 
a compreensão da autoridade masculina na 
sociedade da época.
A autora Elisabeth Badinter, em suas aná-
lises, destaca que durante a Alta Idade Mé-
dia, especialmente no sul da França, os pais 
detinham o direito absoluto de vida e morte 
sobre os filhos, podendo puni-los arbitra-
riamente, incluindo flagelação, prisão e até 
mesmo excluir os filhos da família. Badin-
ter também discute a evolução dos direitos 
dos pais do ponto de vista jurídico, do final 
da Idade Média até a Revolução Francesa, 
quando esses direitos eram limitados pela 
Igreja e pelo Estado, embora o Estado pudes-
se fortalecer esses direitos conforme seus 
próprios interesses. A doutrina católica, por 
sua vez, defendia que os filhos eram divinos 
e não poderiam ser descartados pelos pais, 
levando à supressão do direito de morte so-
bre os filhos.
Ao longo dos séculos XII e XIII, a Igreja con-
denou o abandono de crianças, o aborto e 
o infanticídio, enquanto o Estado, em uma 
abordagem mais pragmática, tolerava o 
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abandono para limitar o infanticídio, levan-
do ao surgimento das primeiras casas de 
acolhimento para crianças abandonadas no 
século XVII. No século XVI, a ideologia fami-
liar muitas vezes via a criança como um in-
cômodo, com pouca importância ou mesmo 
como uma fonte de medo.
Santo Agostinho, conforme Badinter, retra-
tou a infância de forma dramática, associan-
do-a ao peso do pecado original e à corrup-
ção. Essa visão resultou em uma educação 
severa e repressiva, justificando a violência 
física como meio de correção e educação.
Além disso, Badinter menciona o pregador 
espanhol J. L. Vives, que criticava a ternura 
materna como frouxidão e pecado, acredi-
tando que poderia corromper as crianças. 
Vives também condenava a amamentação 
como um ato voluptuoso, temendo que pu-
desse induzir a criança ao pecado. Portanto, 
essas visões refletiam uma educação basea-
da na repressão e na desconfiança em rela-
ção aos instintos maternos e ao afeto entre 
mãe e filho.
Séculos após as visões de Santo Agostinho, 
a psicanálise, representada por pensadores 
como Winnicott, contesta essas ideias. Win-
nicott defende que o equilíbrio psíquico e 
moral da criança depende de uma relação 
bem-sucedida na primeira infância, desta-
cando a amamentação como o primeiro vín-
culo essencial para o desenvolvimento sau-
dável da criança.
Para Winnicott, a tendência inata ao ama-
durecimento e integração do ser humano é 
crucial para a saúde emocional, enfatizan-
do a importância da unidade do ser para o 
desenvolvimento adequado. Ele argumenta 
que, embora essa integração seja inata, ela 
não ocorre automaticamente, sendo funda-
mental a presença de um ambiente facilita-
dor e cuidados suficientemente bons para 
que a criança possa crescer, interagir, ama-
durecer e se tornar um adulto equilibrado.
Contrariando a visão de que a infância é ape-
nas uma transição para a fase adulta, Win-
nicott destaca a importância dos cuidados 
maternos adequados nos estágios iniciais de 
desenvolvimento, ressaltando o vínculo ini-
cial do bebê com a mãe como essencial para 
a formação do indivíduo e sua posterior in-
tegração na sociedade como sujeito com di-

reitos e deveres.
Essa abordagem ressalta a construção social 
da infância e os avanços históricos no campo 
jurídico. Anteriormente, a legislação referen-
te às crianças e adolescentes era denomina-
da "direito do menor", refletindo uma visão 
assistencialista e de menor importância em 
relação aos adultos. Instituições como a San-
ta Casa de Misericórdia, fundada em 1539 
em Olinda, surgiram para amparar os mar-
ginalizados, porém, muitas vezes falhavam 
em proporcionar laços afetivos adequados 
aos acolhidos, conforme mencionado por 
Santiago (2013).
Em 1927, foi implementado o "primeiro Có-
digo de Menores", com base na doutrina do 
"Direito Penal do Menor", visando consolidar 
as leis de assistência e proteção aos meno-
res. Esse código visava submeter os meno-
res abandonados, pobres ou delinquentes, 
com menos de 18 anos, a medidas de assis-
tência e proteção pelo Estado, retirando-os 
das ruas.
Posteriormente, em 1979, foi promulgado o 
segundo Código de Menores, fundamentado 
na doutrina da "Situação Irregular", direcio-
nado àqueles considerados em situação irre-
gular, como crianças e adolescentes autores 
de atos infracionais, vítimas de maus-tratos, 
violência, abandono, negligência ou omis-
são dos pais ou responsáveis. Essa legisla-
ção mostrava um foco específico em parte 
da população infanto-juvenil, sem abranger 
a totalidade de forma equitativa.
Os códigos anteriores atuavam com o intui-
to de reprimir, corrigir e internar os consi-
derados "irregulares" em instituições como 
FUNABEM, FEBEM e FEEM, conforme men-
cionado por Santiago (2013).
Com a promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988, houve mudanças significativas 
em relação aos direitos das crianças e ado-
lescentes, refletindo uma nova percepção 
da sociedade. O artigo 227 da Constituição 
Federal de 1988 estabelece que é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegu-
rar à criança e ao adolescente com absoluta 
prioridade, diversos direitos que antes não 
eram garantidos de forma tão enfática. Esse 
marco legal representou um avanço na pro-
teção e garantia dos direitos das crianças e 
adolescentes no Brasil.
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É dever da família, da sociedade e do Esta-
do assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivên-
cia familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (BRASIL, 1988).
O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), instituído pela Lei Federal 8.069 de 13 
de julho de 1990, representa um marco na 
garantia dos direitos da criança e do ado-
lescente no Brasil. Este Estatuto estabelece 
a doutrina da proteção integral à criança e 
ao adolescente, reconhecendo-os legalmen-
te como crianças - até os 12 anos de idade 
incompletos - e adolescentes - entre 12 e 18 
anos.
A classificação como criança ou adolescen-
te visa mitigar discriminações contra grupos 
considerados ameaças, estigmatizados, de 
origem pobre, de cor negra ou de famílias 
rotuladas como "desestruturadas", buscan-
do reduzir as disparidades sociais e abando-
nando a antiga doutrina da situação irregu-
lar.
De acordo com o artigo 3º do ECA, a prote-
ção integral se aplica a todas as crianças e 
adolescentes sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, 
etnia, religião, deficiência, condição pessoal 
de desenvolvimento e aprendizagem, condi-
ção econômica, ambiente social, região e lo-
cal de moradia, ou qualquer outra condição 
diferenciadora.
O ECA enfatiza que as crianças e adolescen-
tes têm direito a todos os direitos fundamen-
tais inerentes à pessoa humana, visando ga-
rantir seu desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social em condições de 
liberdade e dignidade.
A partir da promulgação do ECA, busca-se 
equilibrar os direitos a serem garantidos 
pela família, sociedade e Estado com os de-
veres a serem respeitados pelas crianças e 
jovens, estabelecendo um novo paradigma 
na proteção e promoção dos direitos infan-
tojuvenis no Brasil. (GONÇALVES; GARCIA, 
2007).
Embora tenham sido feitos avanços signifi-

cativos, as desigualdades sociais ainda pre-
sentes nas famílias brasileiras dificultam a 
efetivação dessas políticas. O estigma ar-
raigado na cultura brasileira é uma barreira 
significativa na luta pela cidadania plena, es-
pecialmente para os jovens.
Crianças e adolescentes de comunidades 
periféricas, negras e pobres continuam sen-
do vistos e tratados como "menores" em 
termos de reconhecimento social, o que evi-
dencia a distância entre a legislação e sua 
implementação efetiva.
Além da necessidade de recursos e serviços, 
é crucial transformar as relações sociais es-
tigmatizantes e excludentes para que a lei 
realmente se torne parte da realidade de 
todas as crianças e adolescentes. Menciona-
-se a subnotificação de violações de direitos, 
um aspecto crítico na dificuldade de garantir 
os direitos desses grupos. Muitos casos de 
violação de direitos não chegam ao conheci-
mento das instituições responsáveis devido 
à falta de notificação por parte dos que têm 
conhecimento, sejam familiares, escolas ou 
comunidades.
Embora haja avanços legislativos na pre-
visão dos direitos da criança e do adoles-
cente, ainda há um número significativo 
de violações e desrespeito a esses direitos. 
A reflexão proposta destaca a necessidade 
de questionar criticamente o sistema para 
garantir a efetividade das práticas voltadas 
para a proteção, defesa e garantia dos direi-
tos de todas as crianças e adolescentes, sem 
classificar casos como "situações de emer-
gência" de forma isolada.

Conforme anteriormente mencionado, ocor-
reram avanços notáveis em relação ao Siste-
ma de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDCA) e ao âmbito de atuação 
do psicólogo no Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS), como um elemento essen-
cial para o funcionamento da proteção dos 
direitos. Apesar disso, mesmo com maior 
destaque e o progressivo fortalecimento de 
pesquisas científicas na área, visando com-
preender as necessidades desse grupo po-
pulacional, é necessário um sistema eficaz 
que promova e assegure verdadeiramente 
esses direitos, respaldados pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). De acordo 
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com análises e estudos realizados para este 
propósito, ainda persiste uma "resistência 
ao reconhecimento e enfrentamento das 
violações de direitos em nossa sociedade" 
(BAZON, 2007, p. 1110).

Seguindo essa linha de raciocínio, Lemos 
(2008) destaca que, mesmo com a promulga-
ção do Estatuto, continuaram as práticas de 
institucionalização e remoção frequente de 
crianças das famílias para encaminhamen-
to a abrigos e orfanatos distantes das áreas 
urbanas, perpetuando o que, no Código de 
Menores de 1979, era classificado como "si-
tuação irregular".
É importante salientar que o ECA (1990) pro-
põe medidas que preconizam a proteção 
sem a separação das crianças e adolescen-
tes de suas famílias e comunidades, no en-
tanto, há "especialistas responsáveis pelas 
políticas de proteção que discordam desse 
princípio" (pg. 102). A partir do seu artigo 3º, 
é evidente que a falta de recursos materiais 
não deve mais ser considerada um obstácu-
lo para a permanência da criança na famí-
lia. O fortalecimento dos laços familiares e 
comunitários promove a autonomia desses 
indivíduos e suas famílias. Essa autonomia 
auxilia na busca por soluções para suas pró-
prias realidades, fomentando um processo 
de emancipação social, com o apoio dos 
serviços disponibilizados para alcançar uma 
melhor qualidade de vida, capacitando-os a 
reconhecer, entender e saber como e onde 
buscar ajuda em caso de violação de seus di-
reitos fundamentais.
Portanto, é necessário compreender mais 
profundamente as diretrizes do ECA, repen-
sar nossas abordagens como agentes sociais 
diante desse grupo populacional e como pro-
fissionais inseridos nesse campo, refletindo 
sobre maneiras de aproximar os desafios da 
comunidade do contexto das instituições, e 
não o contrário - impondo soluções às popu-
lações como se aderissem a um manual com 
instruções universais a serem seguidas por 
todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho de conclusão de curso não teve 
como objetivo apresentar respostas ou con-
clusões definitivas, mas sim refletir sobre a 

temática de forma a questionar a questão do 
Sistema de Garantia de Direitos e as leis que 
regem a proteção de crianças e adolescen-
tes. Reconhecemos a importância dessas leis 
e dos progressos alcançados, especialmente 
a partir dos anos oitenta no Brasil. No entan-
to, nossas reflexões apontam que ainda há 
um longo caminho a percorrer, tanto para 
garantir que todas as crianças e adolescen-
tes se tornem verdadeiros titulares de direi-
tos, quanto para o funcionamento eficaz do 
Sistema de Garantia, que requer articulação 
e preparo por parte dos profissionais.
Nesse contexto, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, por ser uma legislação de ex-
trema relevância, deve ser constantemente 
valorizado, compreendido e efetivado, prin-
cipalmente em um país como o Brasil, mar-
cado por enormes desigualdades que geram 
diversas vulnerabilidades e situações de vio-
lência.
É necessário impulsionar mudanças nos cur-
rículos de graduação de modo a abordar de 
maneira mais aprofundada os temas essen-
ciais para a atuação no âmbito das políticas 
públicas, sobretudo aquelas relacionadas 
aos direitos das crianças e dos adolescentes. 
Buscar uma maior proximidade com essas 
questões tão importantes significa também 
promover e fortalecer a construção de uma 
nova psicologia, mais inovadora e criativa, 
capaz de responder de forma mais eficaz às 
demandas da sociedade e comprometida 
com as problemáticas sociais.
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